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rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4423/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Fevereiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Mamadu Darame, natural de Bafatá, República da Guiné-Bissau,
de nacionalidade guineense, nascido em 2 de Fevereiro de 1966, o
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4424/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Fevereiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Felícia Maria Soares Agostinho das Neves, natural de Fátima, Repú-
blica Democrática de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade san-
tomense, nascida em 15 de Abril de 1972, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro,
e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4425/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Sergey
Alexandrovitch Likhachev, natural de Baku, Federação Russa, de
nacionalidade russa, nascido em 20 de Março de 1940, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4426/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Moha-
med Gulam Rassul, natural de Porto Amélia, República de Moçam-
bique, de nacionalidade moçambicana, nascido em 23 de Abril de
1960, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4427/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Feli-
ciana Lopes Teixeira, natural de São Miguel, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 28 de Agosto de
1944, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4428/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Domin-
gos Fortes, natural de São Miguel, República de Cabo Verde, de
nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 29 de Julho de 1951, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,

com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4429/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Paulo
José Baía de Carvalho, natural de Conceição, República Democrática
de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade santomense, nascido em
19 de Janeiro de 1967, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4430/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Domin-
gas Pereira, natural de Cacheu, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascida em 14 de Abril de 1964, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4431/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Maria
Borges Varela, natural de Santo Amaro, República de Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 30 de Maio de 1968,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4432/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Pedro
Monteiro, natural de Bissau, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido em 22 de Setembro de 1966, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres.

Aviso n.o 4433/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 5 de Fevereiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Ezequiel José da Silva Neto, natural de Dande, República de Angola,
de nacionalidade angolana, nascido em 15 de Dezembro de 1970,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.

Aviso n.o 4434/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 5 de Fevereiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Luís Pereira, natural de Caió, República de Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido em 4 de Novembro de 1962, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2006. — Pelo Director-Geral, Célia Maria Peres,
especialista superior CTC.




